Comunicado do Conselho de Ministros extraordinario de 21 de
outubro de 2017

Este ano, Portugal foi fustigado pela maior vaga de incéndios desde
h& mais de uma década, com consequéncias tragicas ao nivel de
vidas humanas, além dos inUmeros prejuizos em habitacdes,
exploragdes agricolas, infraestruturas, equipamentos e bens de
pessoas, empresas e autarquias locais.

A dimenséao sem precedentes dos fogos florestais que devastaram o
pais veio, uma vez mais, chamar a atencao para o caracter estrutural
dos problemas com que nos confrontamos ha décadas e para o
fendmeno das alteragdes climaticas, constituindo uma grave ameaca a
seguranca das populacdes e ao potencial de desenvolvimento do
territério.

Tendo em vista encontrar solucdes que permitam responder a
probleméatica da valorizacéo e defesa da floresta, o Governo aprovou
hoje um conjunto de medidas que vém dar cumprimento a trés
prioridades:

1. Reparacao e reconstrucao
2. Resiliéncia do territério e das infraestruturas

3. Reforma do modelo de prevencéo e combate aos incéndios
florestais

As medidas a adotar tomam por base as conclusdes e
recomendacdes do relatério produzido pela Comisséao Técnica
Independente (CTI), mandatada para a analise e apuramento dos



factos ocorridos nos incéndios de junho, assim como dos diversos
estudos desenvolvidos nos ultimos meses.

1. Reparacéo e reconstrucao

NoO que respeita a reparacéo e reconstrucao das regides e
comunidades afetadas pelos incéndios que atingiram varios distritos
do pais nos meses de junho e outubro, destacam-se as seguintes
medidas:

- Estabelecimento de um procedimento extrajudicial, célere e
simples, para a determinag&o das indemnizac¢des por perdas e
danos pelas vitimas mortais dos incéndios ocorridos nos dias 17 a 24
de Junho e 14 a 16 de outubro;

- Aprovacao da resolucéo que declara a situagcéo de
calamidade, abrangendo todos os concelhos situados a norte do rio
Tejo, das 00 horas de 16 de outubro até as 00 horas de 18 de outubro,
juntamente com varias medidas excecionais de combate aos
incéndios e de socorro das populagdes, nos termos determinados no
Despacho n.° 9097-A/2017, do Primeiro-Ministro e da Ministra da
Administracdo Interna, publicado no Diario da Republica, 2.2 Série-C,
n.° 199, de 16 de outubro;

- Adocédo de medidas de apoio imediato as populacoes,
empresas e autarquias locais afetadas pelos incéndios ocorridos a 15
e 16 de outubro de 2017, relativos aos danos causados pelos
incéndios florestais ocorridos em outubro de 2017, nomeadamente
nos dominios da reconstrucéo de habita¢gGes, apoio a recuperagéo das



empresas e da atividade produtiva agricola, do emprego e formacgéao
profissional e da seguranca social;

- Estabelecimento de medidas excecionais de contratacao publica
aplicaveis aos procedimentos de ajuste direto destinados a formacao
de contratos de empreitada de obras publicas, de locacéo ou
aquisicao de bens moveis e de aquisicédo de servicos relacionados
com os danos causados pelos incéndios florestais ocorridos em
outubro de 2017, nos distritos de Aveiro, Braga, Braganca, Castelo
Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Viana do
Castelo, Vila Real e Viseu.

2. Resiliéncia do territorio e das infraestruturas

Para a melhoria da resiliéncia do territorio, serdo adotadas medidas
gue visam promover a seguranca das populagdes, fomentando ao
mesmo tempo uma gestéo profissional e sustentavel dos terrenos que
potencie 0 aumento da produtividade e da rentabilidade dos ativos
florestais:

- Celebracéo de contratos especificos pela Infraestruturas de
Portugal com os operadores de comunicacdes eletronicas com vista a
potenciar a substituicdo do tracado aéreo por infraestruturas
subterraneas;

- Plano de atuacédo para a Limpeza das Bermas e Faixas de
Gestdo de Combustivel da Rodovia e da Ferrovia, que visa
contribuir eficazmente para o Sistema de Defesa da Floresta contra



Incéndios. Este plano estara a cargo da Infraestruturas de Portugal e
devera ser desenvolvido em 2018;

- Assuncéo da parte do Estado de uma posicao na estrutura
acionista da SIRESP SA;

- Concretizagcédo de um sistema de informacao cadastral
simplificada que permita a imediata identificacao da estrutura
fundiaria e da titularidade dos prédios rasticos e mistos, e que cria o
Balcdo Unico do Prédio;

- Desenvolvimento de projetos de prevencao estrutural contra
incéndios e de restauro em cinco areas protegidas do territério
nacional: nos Parques do Douro Internacional, de Montesinho e do
Tejo Internacional, na Reserva Natural da Serra da Malcata e no
Monumento Natural das Portas de R6déao. Os projetos, concretizados
em estreita articulacdo com as autarquias, compreendem acdes para
a protecéo de habitats e espécies, para a prevencao e vigilancia
contra incéndios e para a reabilitacao de infraestruturas existentes;

- Plano Nacional para a Promocao de Biorrefinarias (PNPB),
gue contribui para reforcar a aposta de Portugal na valorizacdo das
diversas fontes de energia renovaveis, nomeadamente através da
utilizacao sustentavel de diferentes tipos de biomassa endogena;

- Criacao do programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e
Florestas», cujo objetivo é garantir a efetiva implementacdo de um
programa de voluntariado juvenil para a preservacgéo da natureza,



florestas e ecossistemas, em particular a prevencao de incéndios e
outras catastrofes ambientais;

- Autorizacéo de realizacédo de despesa com a aquisicéo de
veiculos para a constituicdo e reequipamento de equipas de
sapadores florestais, de vigilantes da natureza, do corpo nacional de
agentes florestais e de coordenadores de prevencao estrutural;

- Autorizacao de realizac&o de despesa, pelo Instituto da
Conservacao da Natureza e das Florestas, para a celebragao de
contratos de aquisicdo de servi¢cos para instalacao de redes de
defesa da floresta contra incéndios.

3. Reforma do modelo de prevencao e combate aos incéndios
florestais

Na area da prevencao e combate a incéndios, pretende-se
implementar mudancas de natureza transversal que garantam a
integracdo do conhecimento, a eficacia do sistema no seu conjunto e
uma melhor articulacéo dos pilares da prevencéo estrutural, da
resposta operacional e da vigilancia pos-incéndio. Destacam-se as
seguintes medidas:

- Aprovacéao de alteracdes estruturais na prevencéo e combate
a incéndios, procurando, nomeadamente, a aproximacao entre
prevencéo e combate aos incéndios rurais, a profissionalizagao e
capacitacao dos operacionais, a incorporagao do conhecimento e
especializacdo progressiva entre o combate aos incéndios rurais e a



protecdo de pessoas, bens e povoacgdes, sem prejuizo da unidade de
comando;

- Implementacao de uma Estrutura de Misséo para a Gestéo
Integrada de Fogos Rurais, na dependéncia do Primeiro-Ministro,
que ira apoiar o Governo na preparacéo e execucao das
recomendacdes do relatério da CTI, cabendo-lhe ainda promover a
instalacdo da Agéncia para a Gestédo Integrada de Fogos (AGIF), a
gual devera entrar em funcionamento a 1 de janeiro de 2018;

- Criagcao, no ambito da Fundacéo para a Ciéncia e a Tecnologia,
de um Programa Mobilizador de 1&D com o objetivo de reforcar o
desenvolvimento de atividades de investigacao e inovacao destinados
a incentivar e fortalecer competéncias e capacidades cientificas e
técnicas;

- Aprovacédo da Estratégia Nacional para uma Protecao Civil
Preventiva, assumindo-se como um plano efetivo para a reducéo do
risco de catastrofes. Um instrumento de orientacdo para a
Administracdo Central e Local, no horizonte temporal de 2020,
pretende-se que esta estratégia enfatize a vertente preventiva da
protecao civil como fator determinante para a atenuacéo das
vulnerabilidades existentes e para o controlo do surgimento de novos
elementos expostos a riscos coletivos, articulando-se com os demais
instrumentos, planos e programas de acdo setoriais que contribuam
para os mesmos fins.



